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     D E C I S Ã O   M O N O C R Á T I C A

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Fazenda 

Pública do Estado de São Paulo em contraposição a decisão monocrática 

(fls. 435/439) pela qual não foi conhecido o apelo da FESP em face da 

empresa Bilu New Confecções Ltda, por violação ao requisito da 

dialeticidade recursal, previsto no artigo 1.016, incisos II e III e no caput, do 

artigo 1.013, ambos do CPC.

Alega a embargante a existência de entendimento 

jurisprudencial no sentido de que contra a Fazenda Pública inexiste a 

exigência de dialeticidade. Acrescenta que o não conhecimento do 

recurso fere frontalmente o princípio da ampla defesa da FESP.

É o relatório.

O recurso de embargos declaratórios é disciplinado pelo 

CPC em vigor, em seus artigos 1.022 a 1.026. A respeito do cabimento do 

recurso integrativo, assim dispõe o artigo 1.022 do citado estatuto 

processual:
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Art. 1.022. Cabem embargos de declaração contra qualquer 

decisão judicial para:

I  esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II  suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 

pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III  corrigir erro material.

Da disposição transcrita acima, infere-se que o recurso de 

embargos de declaração é cabível somente nas hipóteses de erro no 

julgado impugnado, que possa dificultar a sua compreensão, seja mero 

erro material  caso em que o próprio magistrado pode corrigi-lo de ofício, 

independentemente de interposição de recurso , seja erro consistente 

em obscuridade, contradição ou omissão.

No caso destes autos, não há qualquer erro material a ser 

corrigido, obscuridade ou contradição a ser esclarecida, tampouco 

omissão a ser suprida. Tem-se, aqui, que os embargos opostos são 

meramente infringentes do julgado e, por tal motivo, não podem ser 

acolhidos.

Ressalte-se que a embargante sequer indica em qual, ou 

quais, vício(s) previsto(s) em lei teria incorrido o decisum.

Acrescenta-se ser desnecessário o exame de todos os 

argumentos e dispositivos legais trazidos, quando encontrar fundamentos 

suficientes para decidir, conforme entendimento consolidado pelo 

Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC/1973. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 

OCORRÊNCIA. DECISÃO DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM 

O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 

I - Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

II - Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 
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os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução. Nesse sentido: REsp 1486330/PR, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

2/6/2015; EDcl no AgRg nos EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro 

João Otávio De Noronha, CORTE ESPECIAL, DJe 27/5/2015. 

III - Como se observa de forma clara, não se trata de omissão, 

mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, 

que foi contrário aos interesses da parte recorrente. 

IV - A mera insatisfação com o conteúdo da decisão 

embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o 

objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta tão somente a 

sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de 

análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, 

no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do CPC. 

V - Nos termos da sistemática processual, o julgamento extra 

petita refere-se à concessão de pedido diverso do pretendido 

e não, frise-se bem, de seu fundamento, que é livre desde que 

motivado conforme inteligência do art. 131 do CPC. 

VI - Não ocorre julgamento extra petita quando o juiz aplica o 

direito ao caso concreto com base em fundamentos diversos 

aos apresentados pela parte. Não se há falar, assim, em 

violação dos arts. 128, 264, 460 e 515 do CPC. Nesse sentido: 

AgRg no AREsp 490.869/RJ, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 22/5/2014; AgRg no AREsp 

304.889/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 7/5/2014; AgRg no 

AREsp 426.389/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 4/2/2014, DJe 7/3/2014. 

VII - O aresto recorrido encontra-se em consonância com a 

jurisprudência desta Corte Superior. Nesse sentido: REsp 

1650273/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017. VIII - Agravo interno 

improvido. 

(AgInt no REsp 1707213/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 14/06/2018)

Em arremate, como se sabe, a decisão em sentido contrário 

àquele esperado pela parte, à evidência, não configura obscuridade, 

contradição ou omissão.
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Daí porque, sem que existam vícios capazes de prejudicar a 

sua compreensão, o julgado se mostra irretocável. 

Pelo exposto, rejeito os presentes embargos de declaração, 

mantendo-se a decisão, por seus próprios fundamentos.

São Paulo, 27 de março de 2025.

PAOLA LORENA
Relatora
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